
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.099 - RS (2009/0134333-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMI MILECH 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DOMICILIO 
DO RÉU. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. LEGALIDADE. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

O STJ, no julgamento do REsp 1.146.194/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator p/ acórdão Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Seção, DJe de 25/10/2013, sob o rito do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o Juízo Federal 
pode declinar, de ofício, da competência para o processo e julgamento da 
execução fiscal, em favor do Juízo de Direito da Comarca do domicílio 
do devedor, quando esta não for sede de Vara da Justiça Federal. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.099 - RS (2009/0134333-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMI MILECH 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL (INMETRO) contra decisão monocrática que apreciou recurso especial, 
com atenção às alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 36, 
e-STJ):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. COMPETÊNCIA. 

É lícito ao magistrado, antes da citação, determinar a remessa 
dos autos da execução ao juízo competente se a execução é proposta 
em foro diverso do domicílio do devedor, a fim de evitar os 
embaraços da previsível exceção de incompetência e, mais que tudo, 
a demora do feito decorrente da execução por precatória, conforme 
entendimento da Primeira Seção desta Corte. 

Na ausência de fato ou fundamento novo capaz de infirmar a 
decisão agravada (art. 557, § 1º, do CPC), é de ser mantido o 
decisum".

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 58, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
EXECUÇÃO FISCAL – INEXISTÊNCIA DE SEDE DE VARA 
FEDERAL NO MUNICÍPIO DE DOMICÍLIO DO RÉU – 
COMPETÊNCIA DEFERIDA À JUSTIÇA ESTADUAL – 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO – LEGALIDADE – ARTIGOS 
109, § 3º, DA CF E 578 DO CPC – PRECEDENTE – 
NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO".
Aduziu o agravante que as razões para decisão estão equivocadas, 
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porquanto a jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção não mais seria 
aquela demonstrada. Indica como representativo o decidido Recurso Especial 
1.058.556/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 12.8.2008. 

Também reiterou o agravante a menção à violação do art. 578, parágrafo 
único, bem como do art. 111 até o art. 114 do Código de Processo Civil (fls. 58/63, 
e-STJ). 

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.099 - RS (2009/0134333-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DOMICILIO 
DO RÉU. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. LEGALIDADE. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

O STJ, no julgamento do REsp 1.146.194/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator p/ acórdão Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Seção, DJe de 25/10/2013, sob o rito do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o Juízo Federal 
pode declinar, de ofício, da competência para o processo e julgamento da 
execução fiscal, em favor do Juízo de Direito da Comarca do domicílio 
do devedor, quando esta não for sede de Vara da Justiça Federal. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

O STJ, no julgamento do REsp 1.146.194/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe de 
25/10/2013, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o 
Juízo Federal pode declinar, de ofício, da competência para o processo e julgamento da 
execução fiscal, em favor do Juízo de Direito da Comarca do domicílio do devedor, 
quando esta não for sede de Vara da Justiça Federal. 

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL.
A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias deve 

ser ajuizada perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do 
devedor, quando esta não for sede de vara da justiça federal.

A decisão do Juiz Federal,  que declina da competência quando 
a norma do art. 15, I, da Lei nº 5.010, de 1966 deixa de ser 
observada, não está sujeita ao enunciado da Súmula nº 33 do 
Superior Tribunal de Justiça.

   A norma legal visa facilitar tanto a defesa do devedor quanto 
o aparelhamento da execução, que assim não fica, via de regra, 
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sujeita a cumprimento de atos por cartas precatórias.
   Recurso especial conhecido, mas desprovido." 
(REsp 1.146.194/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 25/10/2013.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DOMICILIO DO RÉU. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. LEGALIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INFUNDADA ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO.

I. O STJ, no julgamento do REsp 1.146.194/SC (Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Relator p/ acórdão Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2013), sob o rito 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o 
Juízo Federal pode declinar, de ofício, da competência para o 
processo e julgamento da execução fiscal, em favor do Juízo de 
Direito da Comarca do domicílio do devedor, quando esta não for 
sede de Vara da Justiça Federal.

II. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar 
obscuridade ou contradição ou, ainda, para suprir omissão, 
verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o Tribunal 
deveria ter-se manifestado.

III. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, 
notadamente a infundada alegação de omissão, não merecem 
acolhida os Embargos de Declaração.

IV. Embargos de Declaração rejeitados." 
(EDcl no REsp 1.180.412/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
28/05/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. AJUIZAMENTO FORA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR. 
INCOMPETÊNCIA RELATIVA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA PELO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.146.194/SC.

1. O REsp 1.146.194/SC, Rel. p/ acórdão Ari Pargendler, DJ de 
25/10/2013, julgado pelo regime dos recursos repetitivos, assenta que 
a decisão do Juiz Federal, que declina da competência quando a 
norma do art. 15, I, da Lei n. 5.010, de 1966, deixa de ser observada, 
não está sujeita ao enunciado da Súmula n. 33 do Superior Tribunal 
de Justiça. A norma legal visa facilitar tanto a defesa do devedor 
quanto o aparelhamento da execução, que assim não fica, via de 
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regra, sujeita a cumprimento de atos por cartas precatórias.
2. Não é cabível o sobrestamento de recurso especial em 

virtude da pendência de julgamento de embargos de declaração 
opostos a recurso representativo da controvérsia que trate da mesma 
questão. Isso porque, segundo precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, com a publicação do acórdão referente ao recurso julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos, impõe-se sua aplicação aos casos 
análogos, independentemente do trânsito em julgado da decisão nele 
proferida. (REsp 1.388.941/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJ de 10/2/2014) 

3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 458.459/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014.)

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA. 
DOMICÍLIO DO DEVEDOR. RESP 1.146.194/SC, JULGADO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO. 
DESNECESSIDADE.

1. A Primeira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp 
1.146.194/SC, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), assentou que a competência para julgar a execução fiscal, na 
forma do art.

15, I, da Lei 5.010/66, quando proposta pela União e suas 
autarquias, é do Juiz de Direito da comarca do domicílio do devedor, 
quando esta não for sede de vara da Justiça Federal, de forma que a 
"decisão do Juiz Federal, que declina da competência quando a 
norma do art. 15, I, da Lei nº 5.010, de 1966 deixa de ser observada, 
não está sujeita ao enunciado da Súmula nº 33 do Superior Tribunal 
de Justiça".

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
considerar prescindível o trânsito em julgado do acórdão submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC para fins de aplicar o entendimento 
nele firmado no julgamento de outros recursos em trâmite no STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.189.746/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014.)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DOMICÍLIO DO 
EXECUTADO EM MUNICÍPIO QUE NÃO É SEDE DE VARA 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO IMEDIATA 
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DO ENTENDIMENTO EM RECURSOS SEMELHANTES. 
POSSIBILIDADE.

1. A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias 
deve ser ajuizada perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio 
do devedor, quando esta não for sede de vara da justiça federal.

2. A decisão do Juiz Federal, que declina da competência 
quando o art. 15, I, da Lei n. 5.010/66 deixa de ser observado, não 
está sujeita ao enunciado da Súmula 33/STJ.

3.  É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido 
em recurso especial representativo da controvérsia para que se possa 
aplicá-lo como precedente em situações semelhantes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 467.174/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 24/04/2014.)

Desse modo, não merece reforma a decisão agravada, pois está em 
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0134333-1 REsp 1.149.099 / RS

Números Origem:  200804000410330       200871100033810

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : NOEMI MILECH
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOEMI MILECH
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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